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PL 

PROJETO DE LEI N° 
	

497/2015 

Autoriza o Poder Executivo, a alterar a Lei n° 10429 de 24 de fevereiro 
de 1988, o Decreto n° 33.892 de 16 de dezembro de 1993, sobre a 
reorganização do Conselho Municipal de Educação e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. A Secretaria Municipal de Educação fica autorizada a reorganizar o Conselho Municipal de 

Educação (CME), alterando a Lei n° 10429/88 e o Decreto n° 33.892/93, sendo o mesmo caracterizado 

como órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por representantes do Poder 

Público, trabalhadores da educação e da Academia/Universidades e sociedade civil, de acordo com o 

parágrafo 2° do artiqo 200 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 2°. A Secretaria Municipal de Educação fica autorizada a fixar as atribuições além das conferidas por 

lei, competindo ao CME: 

I- Prestar assessoramento ao Executivo Municipal, no âmbito das questões relativas à educação e 

sugerir medidas no que tange à organização e funcionamento da rede municipal de ensino, bem 

como das unidades de educação infantil da rede privada e conveniada, inclusive quanto à instalação 

de novas unidades educacionais; 

II- colaborar na formulação da política educacional do Município e na elaboração e implementação do 

Plano Municipal de Educação, em articulação com as políticas e planos educacionais da União e do 

Estado; 

III- Promover e realizar estudos sobre a organização e o atendimento do ensino público municipal, 

adotando e propondo medidas que visem à melhoria da qualidade da educação; 

IV- Exercer fiscalização sobre as atividades referentes à assistência social escolar incluídas no PME, no 

que diz respeito às suas efetivas realizações, estimulando-as e propondo medidas tendentes ao 

aprimoramento dessas mesmas atividades; 

V- Emitir parecer sobre assuntos de ordem pedagógica e educativa que lhe sejam submetidos, pela 

Administração Municipal, através do seu órgão próprio, por pessoa física ou jurídica sempre que 

julgados importantes; 

VI- Promover seminários e congressos de educadores para debater assuntos pertinentes ao ensino; 

Art. 3°. O Conselho Municipal de Educação (CME) será constituído de 15 (quinze) membros, nomeados 

pelo Prefeito, observados os seguintes critérios de representatividade: 

I- 02 (dois) membros representando a Secretaria Municipal de Educação, indicados pela SME; 

II- 02 (dois) membros representando o CRECE, escolhidos dentre os pais e mães, membros dos 

Conselhos de Escola; 
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III- 02 (dois) membros representando os gestores escolares, escolhidos pelos filiados de sindicatos de 

gestores; 

IV- 01(um) membro representando as escolas particulares, indicados pelo Sindicato patronal; 

V- 01 (um) membro representando os professores da Educação Especial da Rede pública municipal, 

escolhido por seus pares; 

VI- 01 (um) membro representando os professores da Educação Infantil da Rede pública municipal, 

escolhido por seus pares; 

VII- 01 (um) membro representando os professores do Ensino Fundamental da Rede pública municipal, 

escolhido por seus pares; 

VIII- 01 (um) membro representando os professores da Educação de Jovens e Adultos (EJA) da Rede 

pública municipal, escolhido por seus pares; 

IX- 02 (dois) membros representando a Universidade de São Paulo; 

X- 01 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 

Art. 4°. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação será de 03 ( três) anos, 

prorrogáveis por mais 03 ( três) anos, sendo que os membros deverão ser renovados 1/3 a cada ano; 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

publicação. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

 

ELISEU GABRIEL 
Vereador Líder do PSB 
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JUSTIFICATIVA 

Torna-se cada vez mais evidente para a sociedade e o governo, que a educação deve ser um dos 

principais pilares do desenvolvimento econômico e social e, em razão disso, precisa ser considerada 

como uma efetiva e constante prioridade no conjunto das políticas públicas de cada comunidade. Dado 

seu caráter essencialmente social, pois afeta diretamente toda a vida dos indivíduos desde o nascimento, 

além da garantia dos recursos necessários à sua implementação, o Conselho Municipal de Educação e 

sua gestão, necessita de maior envolvimento e participação possível da comunidade interessada. 

O Município de São Paulo, por ter longa e sólida tradição em atuação na educação, sobretudo no ensino 

fundamental e na educação infantil, que são consideradas as etapas legalmente prioritárias em âmbito 

municipal, não pode ficar atrás, em termos da modernização e melhor representatividade de seu 

conselho municipal. 

Sala das Sessões 

ELISEU GABRIEL 
Vereador Líder do PSB 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0497/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
• bases da educação nacional; 

. s -,,i:MuniCipa R° 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
!Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências. Com  a alteração das Leis 

• , Municipais n° 14.709/08 e 15.682/13; 
; 

- Decreto Municipal n° 33.892, de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o 
restabelecimento do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 34.441, de 18 de agosto de 1994, que aprova o Regimento 
Interno do Conselho Municipal de Educação - CME, e dá outras providências; 

Resolução n°:.02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos 

•41aí-tigos 313 e 314 do Regimento Interno — Precedente Regimental n° 02/93, lido na 34a 
Sessão Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93, que dispõe que "leis 
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao 
Executivo, sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o principio da 
separação dos Poderes". 

• 'H 
Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

àVerifica-se que o art. 1° do presente projeto de lei pode configurar a hipótese prevista 
; .P gir r no precedente regimental n° 02/93, que trata dos projetos autorizativos impróprios, ou 

seja, projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa conceder ao 
Executivo, sem que este as tenha pedido. São inconstitucionais, pois ferem o princípio 
da separação entre os Poderes. Assim, enviamos à Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa para que esta se posicione sobre a constitucionalidade e 
legalidade do projeto e sobre a eventual possibilidade de saná-lo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de outubro de 2015. 

Christian 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

• . 	Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  , 
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02/09/2015 	 L9394 
-lha 	O 
,oc. 

Presidência da República 
r 

Casa Civil 	 RF 

Subchefia para.Assuntos Jurídicos 

tibeJ, 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 
(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061, de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
Convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

1_ igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  
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TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

PF4pFiai. 

III  atendimento educacional especializado gratuito aos cducandos com neccwidades especiais, 

IV  atendimento gratuito cm creches c pré  escolas às crianças de zero a seis anos dc idadc; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental .  (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

• 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n°  

12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela 
Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700, de 2008).  

§ 1°  Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração e com a awistência da  União: 

Rãe-tiver-am-aeessei. 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL03/1eis/L9394.htm 	 2/27 
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constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela an  
12.796, de 2013)  

R 

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4°Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrig atório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Art. 6° É  dever dos pais  ou rccponsávcis cfctuar  a matrícula dos  mcnorcs, a partir dos sctc  anos de 
idaeleR0-ensine4todamental, 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 70  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

• 	
II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento)  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 
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III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870, de 
2004)  

110 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos. 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10109, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 
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J!ha 
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III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 	 E =A 
R F 1 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

• 	
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
(Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 

epresentante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluido pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

ibefiu 
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II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
• 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público. 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
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mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior; 

40‘27 
IV - filantrópicas, na forma da lei. 

Lrur F. 
TÍTULO V 	 R 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
01,conÔmicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 

previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

. , 
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos 
de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de 
horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de séries 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

- 

: 

GEFFSGS-RettifFIGS-: 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793. de 
1°12.2003)  
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II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

	

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiverzobriãCIO- 	aida) 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 	 eu—  11.  

IV — amparado pelo Decreto-Lei rig2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793. de 1°.12.2003)  

VI—que tenha prole. (Incluído pela Lei n°10.793 de 1°.12.2003)  

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 
o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

• 
§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 

a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado 
à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 
(Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)  

§ 9Q Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput 
deste artigo, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

Lei n° 10.639. dc 9.1.2003) 
e 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura 
e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 
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- a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada& 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade w  
escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  

Seção II 

Da Educação Infantil 

integral  da criança até Z.CiS anos dc idade, cm seus aspectos  físico, psicológico, intelectual c social, 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 	 • 
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 

12.796, de 2013)  

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído cela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas 
para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  
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V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 	

/ 31ha 
N° Seção III 

be.z.b Do Ensino Fundamental 
. .,oriardo F. 

RF 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
je valores em que se fundamenta a sociedade; 

III 
IIP 

- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 10 É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. • 	

§ 5Q O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela 
Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído bela Lei n° 12.472, de 2011).  

	

públicas 	de encino fundamental, scndo oferecido, sem ônus para os cofrcs públicos, dc acordo com ar, 

feligieeaau 

	

II 	interconfescional, recultante de acordo entre as diversas cntidadcs religiosas, que r,e 

Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)  
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§ 1 0  Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)  

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997)  

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das .,,. 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento", 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

  

e C •• " e e e 

     

     

• —e- e et . • 

 

      

       

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008) 
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(Revogado pela Lei n° 11.741,  
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§ 30  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguirnentode...tu."s.  
3„itighih• e  o P - . 

ÍRevogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
Qncluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

• 	
I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela 
Lei n°11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
lanejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 

de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
ílncluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão 
a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada 
etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  
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Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

• 
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

~~lei—stv~ 
: 	 . 	-• . 	: 	: 	- 	- 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. Redação dada pela Lei n° 11.741. de 2008)  

§ 1 Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 
nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 11.741.  
de 2008)  

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  
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Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o' efistrió-Witt5 

diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambipnte 	trab. 
(Regulamento)(Regulamento) 	(Regulamento) 	 RF 41gralaW f 	" 

(Regu'amento) 
••• 	 . 

teFãe-valiflade-ileeilanal, (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

1 	V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 
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III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
â-Perfeiçoamento .-e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 
11.331. de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870. de 2004)  

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos eia 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou emner 
descredenciamento. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 	(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

4111 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 
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Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão atr col 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursárlacb01:pf • elt 
mediante processo seletivo prévio. 	 RF 11.4. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) .(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
Regulamento) 	íRegulamento)  

• Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 
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- - V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	(Regulamento)  
(Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orç'amentos anuais e plurianuais; 

411 _ adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. (Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 68. Entende e por educação er,pecial, para os efeitos desta Lei, a modalidade dc educação 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 
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§ 20 O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, semp 
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração na5 rda4ssv iofir4 
ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

• 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

4,classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 

Øducandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
rópria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 

(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

ftaaftaffientes--(Regtilemente) 
1 	a awociação entre teorias c práticas, inclueivc mediante a capacitação cm cerviço; 

. 	 : . 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: íRedação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado 
nas mesmas áreas; Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  
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- III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, come 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 
2009).  

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso 
e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 0 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. (Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013)  

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela 
Lei n° 12.796, de 2013)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Regulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 
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II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior-que Aliei( 
se dedicar à educação básica; 	 L,.uriarlú F. !A. t3r- 

RF 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no §82  do art. 201 da Constituição Federal,  são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 

Ve atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração 
de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído Dela Lei n° 12.796, de 
20131 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 
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Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 30  Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes', 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao410 
ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

artigo; VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
COM: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 
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II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportiva_auxultural*,_ 

onardo F. M. 	beii O 

III 	 R E 
- formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 

diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o 4 3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
a d rã o mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 

mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em 
favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo 
ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados 
e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 
http://www.pla  na Ito.g ov. br/CC  IVIL_03/Ieis/L9394. htm 
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-§ 1 °  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação. 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32 No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos* 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estimulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. ílncluido pela Lei n°  
12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra'. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)  
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plha 

§ 40  A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: rOC. N 

g 

aRes7-ne-ensine-fufidamentak 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e • - • ns e imagens e 
em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do 
poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012)  

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

ÍRevogado pela n 11.788, de 2008)  

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da  
Constituição Federal  e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

pela Lei n°11.274, dc 2006) (Revogado pela lei n°12.796, de 2013)  
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§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela 
Lei n°11.330, de 2006)  

dada PCI3 Lei n° 11.274, dc 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

. (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)(Regulamento) 	 • 

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e 
as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

- 31ha 
	 c? 

roc. 

...Jorlardo F. M. 	;bei, o 
R F 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Página 1 de 1 

-olha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 N° 

f_conar o F. 
Base de dados : Iegis 	 RF 

Pesquisa : 10429 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 10.429 24/02/1988 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Conselho Municipal de Educaçao, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 216/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 25.951/1988 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Educaçao. 

- Decreto no 28.378/1989 - Revoga o Decreto no 25.591/1988. 
- Decreto no 28.379/1989 - Dispoe sobre a transferencia de cargos criados por esta Lei. 
- Decreto no 33.892/1993- Dispoe sobre o restabelecimento do Conselho Municipal de 
Educaçao. 
- Decreto no 34.441/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Educaçao. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Art. 6 0  - Reajusta o valor da gratificação de que trata o parágrafo único do 
art. 30  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Art. 4 0  - Reajusta o valor da gratificação de que trata o parágrafo único do 
art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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-3Iha 
roc. N° 

b) 1 (um) Assessor Te- ni.C.,WardiC:, ÉS-"ro.am 
to em comissão pelo Prefeito, dentre iritegranteapW 
reira do Magistério Municipal. 

Parãgrafo único - O Executi o Municipal 
poderá designar servidores de seus quadros ra prestar 
serviços técnicos e administrativos junto ao onselho Mu-
nicipal de Educaçao C.M.E.. 

Art. 89 - Os pareceres e propostas elabo-
rados pelo Conselho Municipal de Educação, em conformida 
de com os Itens /, II, III, IV e V do artigo 19 desta lei, 
deverão ser submetidos ao exame e deliberação do Secretã 
rio Municipal de Educação (VETADO). - 

Art. 99 - As despesas com a execução da 
presente lei correrão, no presente exercício, por conta 
das dotações orçamentãrias consignadas é Secretaria Muni-
cipal de Educaçao, (VETADO), suplementadas se necessário.' 

Parágrafo único - A partir de 1987, o or-
çamento do Município consignará as verbas necessãrias ao 
atendimento das despesas do Conselho Municipal de Educa 
ção C.M.E.. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUN/CIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de feemccdao 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO'MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
JOÃO MELLAO NETO, Secretário Municipal da Administraçao 
PAULO ZINGG, Secretario Municipal de Educação 
ALEI FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24  de 
fevereiro de 1.988. 

FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal 

LEI N9 10.429 • DE 24 DE =FEIRO DE 1.988 

Dispõe sobre a criação do Conselho Munici 
pai de Educação, e dã outras providéE 
cias. 

JANID DA SILVA QUADROS, :Refeito do Município de São Pau-
lo; nos termos do dispos no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criado o Conselho Munici-
pal de Educação -- CALE., com as seguintes atribuições: ' 

I - Prestarsassessoramento ao Executivo 
Municipal, no ãmbito das questões relativas é educação, 

y essugerir medidas no que tange é organização e 	funcio- 
namento da Rede Municipal de Engano, inclusive no . que 
respeita é instalação de novas unidades escolare ; 	' 

II - Promover e realizar estudos sobre a 
organização . do Ensino Municipal, adotando e propondo medi 
dar que visem é sua expansão e ao seu aperfeiçoamento; - 

XII - Elaborar o Plano Municipal de Educa. 
ção; 	 . 	 • 

IV - Exercer fiscalização sobre as ativida 
dee referentes à assistência social escolar, no que diz 
respeito és suas efptivas realizações, estimulando-as e 
proponle medidas tendentes ao 'aprimoramento dessas mesmas 
atividades; 

• • V - Emitir.  parecer sobre os assuntos de 
ordem pedagógica e educaíiva que lhe sejam submetidos - pe-
la Administração Municipal, através do seu órgãopróprta; 

VI - Promover seminãrios e congressos de 
Profeseores,para debates sobre assuntes pertinentes ao en 
sino', na érea de atuação do Ensino Municipal; - 

VII - Promover correições,. por meio de co-
missões especiais, em qualquer dom estabelecimentos de en 
sino mantidos pela Prefeitura, tendo em vista o fiel cum= • 
primente da legislação escolar. 

Paragrafo único - Além das atribuições 
elencadas neste artigo, caberão ainda ao Conselho Munici 
pai de Educação as atribuições que lhe vierem a ser dele= 
godas pelo Conselho Eatadual de Educação, nos termos da 
legislação federal pertinente. 

Art. 29 - O Conselho Municipal de Educa.  
'ção -- C.M.E., será constituído de 9 (nove) membros, no-
meados pelo Prefeito, com mandato de 6 (seis) anos, den-
tre pessoas de notório saber e experiência em matéria de 
educação, 6 (seis) dos quais deverão, necessariamente, 
ter experiência técnica ou docente nas seguintes arcas: 

a) 1 (um) na área de Educação Infantil; 
b) 1 (um) na área de Ensino de 19 Grau - 

c) / (um) na área de Ensino de 19 Grau - 

d) 1 (um) na érea de Ensi o Supletivo; 
e) 1 (um) na /areei de Ensi Otrofissionali 

f) 1 (um) na área de Educa ão Especial. 
. § 19 - Ao ser constituído o Conselho, um 

terço dos seus membros terá mandato de apenas dois anos, 
e um terço o de quatro anos, de mode que, a cada dois anos, 
cessará o mandato de um terço do Colegiada permitida a 
recondução por uma só vez. 

§ 29 - Em caso de vaga, nomear-se-á subs-
tituto para completar o prazo do mandato do substituído, 
observada, quando for o caso, a habilitação exigida no 
"caput" deste artigo. 

Art. 39 - O Conselho Municipal de Educa 
vão -- C.M.E..-- terá um Presidente e um . Vice-Presidente: 
escolhidos dentre seus membros, com mandatos de dois anos, 

.- coincidentes com os prazos de renovação do terço de Conse 
lheiros. 

Parágrafo 5nlco - O Presidente, 	o Vlco- 
Presidente e demais Conselheiros perceberão, por sessão a 
que comparecerem, até o limito do 8 (oito) mensais, grati 
fixação no valor de 41 (quatro por cento) do Padrão DA-15. 

11/1 

	

	

Art. n.9 - Será obrigatória a fregU.ncia 
dos Conselheiros ãs çessos do Colegiada. 

Parácjrafo .11.co - O Conselheiro gc.2 dei-
xar de comparecer a 'j (einéc) sessões conaccutivas, 	sem 
causa justificada, •gerã disrensado de suam funções. 

Art. 59 - O Conselho Municipal de Educa 
ção -- C.M.E. -- elaborará, rm prazo máximo de GO (nenscã 
ta) dias, o seu Regimento Intetao, submetendo-o á aprova-
ção do Prefeito. ' 

ArL.. 69 - Fica crbdo o cargo de Secretá 
rio Geral do Cons,:lho Municipal de Wucação -- C.M.E., Rõ 
ferência DA-1?, de proviNento em com,ssao pelo Prefeito: 
dentre port.ada.es  de diploma de nível universitário, a 
cujo titulor se atribuirão os serviços concernentes á ór-
ganização técnica e administrativa do Colmgiado. 

Art. 79 - Ficam criados os requintes car-
gos de Assessoria,  Referência 0A-12, junto no Conselho 
Municipal de Educação --  

a) 1 (um) Assessor Jurídico. de provtmen 
to em comissão pelo Prefetbb, dentre integrastes da car-
reira de Procurador; 

Nível 

Nível 

zante; 
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• 
LEI No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 0  de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei. 
§ 1 0 . Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. 
§ 20 . Será paga em duas parcelas anuais, em 1 0  de maio de 2009 e 1 0  de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido. 
§ 30 As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2006, e 
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei. 
§ 40 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo. 
§ 50 . Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1 0  deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1 0  de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. 
Art. 2 0 . O valor limite fixado no Anexo III da Lei no 14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1 0  de maio de 2010, ocasião em que será extinto. 
Art. 3 0 . Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau A. 
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1 0  de maio de 2009, ocasião em que será extinto. 
Art. 40 . Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei no 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3 0  da Lei no 14.464, de 
4 de julho de 2007. 
Art. 5 0 . Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1 0  
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. 

• 
§ 1 0 . O disposto nos §§ 2 0  e 30  do art. 1 0  desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 
§ 20 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2 0  desta lei. 
§ 30 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei no 14.244, de 2006. 
Art. 60 . A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 0  da Lei no 10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 70 . O § 1 0  do art. 50 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 50 
§ 1 0 . Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR) 
Art. 8 0 . O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei no 14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor. 
Art. 90 . O art. 65 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR) 
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR) 
Art. 11. O art. 109 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR) 
Art. 12. O art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
no 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
no 14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3 0  da Lei no 14.464, de 4 de c 
julho de 2007. a) 
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei no 14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 

2:3 
O 

observando-se a seguinte correspondência: 
I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada; 
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Anexo i a que se refere o artigo 1° da Lei e 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 

II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral; 
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) 
Art. 13. O art. 75 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2 0, com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1 0 : 
"Art. 75 	  
§ 20 . Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR) 
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1 0  de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título. . 
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei. 
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei. 
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
no 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambas do Anexo V, integrante desta lei. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei -correrão-por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

REF/GRAUS A B c D E 
OPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
OPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
OPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
OPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
OPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
OPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 
OPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 
OPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 
OPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 
OPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07 
OPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80 
OPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87 
OPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58 
OPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09 
OPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 
OPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 
OPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 
OPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 
OPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 
OPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A 6 c D E 
OPE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 
OPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 
OPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 
OPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 
OPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 
OPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 
OPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 
OPE-18 1442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 
OPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 
OPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 
OPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55 
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JORNADA ESPECIAL INTEGRA L DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL 
REF/GRAUS A C D E 
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.49502 1.592,12 
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.69558 1.805,76 
QPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
QPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.18146 2.323,10 
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.18146 2.323,10 2.474,20 
QPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.47420 2.635,06 
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.63506 2.806,37 
QPE-21 2.323,10 2.47420 2.635,06 2.806,37 2.988,66 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 
REF/GRAUS A C E 
QPE-11 1.650,16 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 
QPE-12 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.12293 2.260,85 
QPE-13 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 
QPE-14 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 
QPE-15 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.56428 2.731,01 
QPE-16 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.73101 2.908,57 
QPE-17 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 
QPE-18 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.09761 3.298,94 
QPE-19 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 
QPE-20 2.908,57 3.09761 3.298,94 3.513,36 3.741,76 
QPE-21 3.09761 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 
QPE-22 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.98494 4.244,00 
OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS  
REF/GRAUS A B C E 
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
QPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
QPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 
QPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.47420 2.635,06 
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 
QPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 

Anexo II a que se refere o artigo 20  da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor: 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 750,00 
2 R$ 850,00 
3 R$ 1.000,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente 
e os ocupantes da função de Auxiliar de Direção 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$1.100,00 
2 R$ 1.250,00 
3 R$ 1.475,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação 
e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 1.450,00 
2 R$ 1.650,00 
3 R$ 1.950,00 
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• 

Anexolli a que se refere o artigo 15 da Lei tf 14.709, de 3 de abril de 2008 

Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de 
provimento 

qde Denominação do 
cargo 

Ref. Parte 
Tabela 

Forma de 
provimento 
Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, mediante 
escolha em lista 
tríplice, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

18 Gestor de Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos no 
magistério. 

18 Gestor de 
Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

, 

DAS 
13 

PP I 

18 Coordenador de 
Ação Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 	, 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. 

• 

• 

18 Coordenador de 
Ação 
Educacional 
'. Centro : 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação , 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP 1 Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 	„ 
integrantes da 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP 1 Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
podadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP 1 Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP 1 Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núdeo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP 1 Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
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'rolha 
i) Toe. 17354-7--Z1 A- I 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

diploma de nível 
superior. 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de 
Educação Física ou 
Esporte,e registro 
no Conselho 
Regional de 
Educação. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
podadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 

conardo F. M. 	ibeiso 
RF 

03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais 

03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP 1 Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 
reconhecido pelo 
órgão competente. 
Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I 
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Anexo IV a que se refere o artigo 16 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

qde Denominação do cargo Ref. Parte 
Tabela 

Forma de provimento 

01 Gestor de Centro Educacional Unificado 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 13 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante escolha em 
lista tríplice, dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso superior de graduação, 
com no mínimo 3 (três) anos de experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Educacional 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

02 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS 10 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

01 
.. 

Coordenador de Ação Cultural 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria , 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Esportes e Lazer 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Coordenador de Projetos 
• Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Projetos 
• Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 

01 

I 

Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Bibliotecário. 

, 

02 Coordenador de Projetos 
• Núcleo de Esportes e Lazer, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 . 

PP I Livre provimento em comissão peio Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Fisica ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

01 Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 

Anexo V a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A 
qde Denominação do cargo Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

03 Assessor Especial 
Gabinete do Secretário 

DAS 14 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

Tabela B 
Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 
. Núcleo de Ação 
Educativa 

14 comissão pelo Prefeito, 
dentre pessoas com 
notória experiência e 
capacidade em 
assuntos educacionais 
e exigência de diploma 
de nível superior ou 
habilitação legal 
correspondente. 

. Núcleo de Ação 
Educativa 

15 comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma 
de nível superior, 
reconhecido peio órgão 
competente, com notória 
experiência e capacidade em 
assuntos educacionais. 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.682, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013 	 - - 
(Projeto de Lei no 310/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do 
Magistério Municipal; altera a redação do § 30  do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, relativo à remuneração de servidores quando no exercício dos 
cargos de provimento em comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de 
que trata o art. 3° da Lei no 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, devida aos 
membros do Conselho Municipal de Educação; institui Abono de Compatibilização 
para os servidores que especifica; acrescenta referências de vencimentos ao 
Quadro do Magistério Municipal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 
de fevereiro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, 360 (trezentos e sessenta) cargos de Assistente 
de Diretor de Escola. 
Art. 20 . Em decorrência do disposto no art. 1 0  desta lei, a quantidade de cargos de 
Assistente de Diretor de Escola constante do Anexo I, Tabela "A", Cargos de 
Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal, e do Anexo III, Tabela 
"A", Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do 
Magistério Municipal - Situação Nova, ambos da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007, com a alteração introduzida pela Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011, 
fica alterada para 2.177 (dois mil, cento e setenta e sete) cargos. 
Art. 30 . O § 3 0  do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 91. 	  
§ 30. O titular de cargo efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de 
cargo de que trata o "caput" deste artigo, perceberá, a título de remuneração a 
diferença entre o respectivo padrão de vencimentos de seu cargo efetivo ou função 
e a referência inicial do cargo, observado o grau que possuir. 
	  "(NR) 
Art. 40 • A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 0  da Lei n° 10.429, 
de 24 de fevereiro de 1988, e alteração subsequente, passa a corresponder a 10% 
(dez por cento) do valor da referência QPE-22-E, da Tabela da Jornada Básica de 
40 horas de trabalho semanais - J-40, do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 
Art. 50 • Fica instituído Abono de Compatibilização, a ser concedido mensalmente 
aos servidores titulares de cargos de provimento em comissão de Auxiliar 
Administrativo de Ensino, de Auxiliar de Secretaria e de Inspetor de Alunos, do 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, 
correspondente ao Abono Complementar instituído pelo art. 3 0  da Lei n° 15.490, de 
29 de novembro de 2011, de acordo com o limite fixado no Anexo I desta lei, que 
será apurado conforme a fórmula AC=LF - PV, em que: 
I - AC: valor do Abono de Compatibilização; 
II - LF: limite fixado; 
III - PV: padrão de vencimento. 
§ 10 . O Abono de Compatibilização previsto neste artigo será devido: 
I - aos aposentados em cargos correspondentes aos cargos a que se refere o 
"caput" deste artigo, bem como aos pensionistas, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
II - a partir da publicação desta lei e seu pagamento cessará a partir de 1 0  de maio 
de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção. 

§ 20 . O Abono de Compatibilização de que trata este artigo não se incorporará aos 
vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer efeitos e sobre eles não incidirá 
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária. - 
§ 30 . Sobre o valor do Abono de Compatibilização incidirá a contribuição para o 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, prevista na 
Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 6 0 . (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 70 • (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 80 . (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9 0 . (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de fevereiro de 2013, 4600  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO . 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de fevereiro de 2013. 

Anexo I a que se refere o artigo 5 0  da Lei no 15.682, de 26 de fevereiro de 
2013 

Quadro de Apoio à Educação - Cargos de Provimento em Comissão 

Denominação do Cargo 	Limite Fixado (LF) 
Auxiliar Administrativo de Ensino 
Auxiliar de Secretaria 
Inspetor de Alunos 
R$ 1.097,11 

Anexo II (VETADO) 
Anexo III (VETADO) 
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Ementa: Dispoe sobre o restabelecimento do Conselho Municipal de Educaçao, e da outras 

providencias. 
Notas complem.: - Decreto no 34.441/1994 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Educaçao - 

CME. 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeflah/  28/09/2015 M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 21/09/2015 15:49:02.

 fls. 44



Art. ov - As despesas com a execução der 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentãrias 

prOprias. Art. 79 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 

	em 

contrário. PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO CODNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegOcios 

Jurldicos CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das F1MEMES 
SOLOS BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

dezembro de 1993. 
IDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N9 33.892 • DE 16 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a restabelecimento do Con-
selho Municipal da Educação, e clã outras • 
providências. • 

PAULO MALA?, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe alo conferidas por lei, e 
'ONSIDERANDO a necessidade de restabelecer o Conselho Mu 
nicipal da Educação, como imperativo de Lei Orgânica dó 
Município de Sao Paula, conforme o estatuído em seu arti 
go 200, parágrafo 29) 
CONSIDERANDO a relevante importância desse Colegiada para 
o desenvolvimento do Ensino Municipal, como õrgeo normati 
vo e deliberativo, colaborando com o Executivo na elabo-
ração do Plano Municipal de Educação e na fiscalização mo 
bre a. atividades escolares em geral e, de moda particu-
lar, as referentes assistência social escolar, estiem-
landa-ais e propondo medidas tendente. aoseueprierseemato, 
DECRETA, 

Art. 19 - O Conselho Municipal da. Educa 
cão - CME, criado pala Lei nu 10.429, de 24 de fevereiro 
de 1988, e consolidado piela Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, organizar-se-i de acordo com as disPosiCasidet 
te decretos terá as seguintes atribuições 
• I -*Prestar aaaaa soramenta ao Executivo 
Municipal, no ámbito das questões relativas 41 educação. e 
sugerir medidas no que tange à organização o ao ftlaciona-
menta da rede municipal de ensino, inclusive no que res-
peita ã instalação de novas unidades ~larga/ 

II - Promover • realizar es4u4bs sobre a 

organização do ensino municipal, adotando e propondo medi 
das que visam á sua expaneão e ao seu aperfeiçoamento; 

XIX - Elaborar o Plano Municipal .de .Educa- 
ção, 

• IV - Exercer fiscalização sobre as ativida 
dee referentes ã assistência social escolar, no que diz 
respeito ás suas efetivas realizações, estimulando-as e 
propondo medidas tendente. ao  aprimoramento dessas mesmas 
atividades; 

V - Omitir parecer sobre os assuntos de 
ordem pedagOgica e educativa que lhe sejam submetidos pe-
la Administração Municipal, através do seu órgão próprio; 

VI - Promover seminários • congressos de 
professores para debates sobro assuntos pertinentes ao 
ensino, na 'área de atuação do ensino municipal: 

VII - Promovam correições, por meio de co-
miew5es especiais, em qualquer doe estabelecimentos de as 
sino mantidos pela Prefirtura, tendo em vista o fiel cum 
primento da legislação escolar. 

Paragrafo único - Além das atribuiçaseelen 
cedas neste artigo, caberão ainda ao Conselho Municipal 
de Educação as atribuições que lhe vierem a ser delegadas 
polo Conselho Estadual de Educação, aos termos da legisla 
são federal pertinente. 

Axt. 29 - O Conselho Municipal de )3~0 
será conatituido de 9 (nove) membros, nomeados pelo Pre-
feito, observados os seguintes critérios de representati-
vidade, 

I - 3 (três) membros representando o Po-
der Público, de livre escolha da Executivo Municipal, dei 
tre pessoas de notaria saber e experiência em mataria de 
educação; 

II - 3 (crie) membros representando o ma-
gistério. indicados pela Secretaria Municipal de Educa-
ção; 

III - 3 (três) membros representando 8 coou 
cidade, indicados por entidades representativas dos diver' 
soa segmentos de sociedade, 

19 - Para a composição do Conselho Mal 
cipel da Educação, observar-se-ã a exigincia contida no 
artigo 29 da Lei n9 10.429, de 24 de fevereiro de 1966. no 
que tange ao requisito de experiência técnica ou docente 
para 6 (seis) dos seus membros. 

29 - Para os fins do item III deste ar 
tigo, 'o Executivo Municipal, através da Secretaria Muni-
cipal de Educação, solicitarã a entidades representativas 
da comunidade, em número não inferior a 6 (seis), We'in-
diquem representantes, em lista tríplice para cada indica 
cão, a fie de g:~ sejam submetidas, a final, é, /escolhi 
• nomeação do, Prefeito. 

Art. 39 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação adotarã providências visando a que o Conselho Muni 
Cipal de Educação possa contar. com  servidores de apoio te2 
nico • administrativo, propondo medidas para orestabelecT 
mento dos cargos criados pela Lei n9 10.429, de 24 de fe-
5eireiro de 1988. 

	

Art. 49 - No prazo lamino de 60 ( 	 
ta) dias. o Conselho Municipal da Educação adotarã'provi-
dincias no sentido de lazer revigorar o seu Regimento In 
terno, Cates alterações que entender por bem fazer, sub-
metendo-o i aprovação do Prefeito. 

Art. 59 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação, no prazo mãxlmo de 90 (noventa) dias, encaminhará 
ao Prefeito, por meio de relatório circunatanciado, pro-
posta da eventual reformulação do Conselho Municipal de. 
Educação. a ser submetida é Casara Municipal, com base' 
no desempenho verificado a partir 414...,sia inatalação, ade-
quando-o as reais necessidades do Ensino • Se normas le-
gislativas pertinente.. 
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• Título: DECRETO No 34.441 18/08/1994 (ver documento) 
Sem revopaçãO expressa 

AprOVa ty:Í.Regir lerit4r■terno do Conselho Municipal de Educaçao - CME, e da outras 
providencias. 
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"'Olha 
Proc. N° 

DECRETO M9 . ; 44.44.1;-', DE .1.5 DE ,AGosTO DE 1994 
• • . 	- 	• 	 . 	• 
'-Aprova  o Regiáento Interno do Conselho 
, Municigarde Educação - CME, e dã outras 

' 	;providencias. 	 . 
i...,, 

PAULO MALUF,..Prefeito do MuniCipio de São Paulo, usando 
. /:. das atriliuiçoes que lhe eiw oonferidas por lei e, tendo 

em-viitacedispostó nofArtigo39.da Lei n9 10.429, de 24 
,!.: de fevereiro dei1988,.e'no astigo 49 do Decreto n9 33.892, , 
iide 16;de'dezaahro de 1991„:"...,,,.  . 	, 

' D E 0 8ÃS:'' :J!' 	' 	t: 
41-r,  ,, 	; 2. 

	

,d0 ado o Regimento In- 

, 	. 

t 	o 	 1:: - .4111 	ação - CIO, criado '-.4„, 
,-be 'idoffitielMJDeCretM(OW3i.894 fde 16 de dezembro de 
pel4L4Ç V.I.D..$29,;deP4k ,ràvlarairo de 1988,'mresta-

5'1991',,nom termos do die00stgen0'.parágrafo 21,  do artigo 
200 da LoiArglinicia-doillMniclpio de São Paulo,.conforme 
anexo integrante deste decreto. : 

,": . 	• • 	:-' :, 	Art. 2 1 :: 	Hat• decreto entrará em vigor 
'na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. . : 	- 	• 	, 

, 	. 

ANEXO' Imissauurrs DO,ONCSUiTO No 34.441 , DE 18 DE•

• . AGOSTO ' HM 1994 
• 

, 
REGIMENTO•INTERNO DO :CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

,• 

Municipal de Educa-
çãO;trPmR;4eitado,pelmg4 WÉ1a44ae, de 24 de fevereiro 
de '1,08.40::frestatme1ecido$pèloyDécreto n. 33.892, de 16 
de dézembró.44993, noe,termoó do disposto no parágrafo 

. 2., do artigo 200, deCtsi brgAnica do Município de são 
rege-se pelo presente Regimento Interno. 

' 	 Art. 	Além das competências estabele- 
cidasmoe incisos I a VII e no parágrafo único do artigo 

-7;1. da lei n. 10.429, de.24:de fevereiro de 1988, cabe ao 
Conselho 'Municipal de Educação: 

I - Propor, quando for o caso, a revisão 
' de seu Regimento Interno:- ; 

II .• Elaborar e 'aprovar o Regimento de 
suas sessões: 	 • ... 	, 

./i/ -.Estabelecer a estrutura organiza- 
cional do Conselho:e-definir nuas atribuições e compe-_, - -tancjaa:  

• IT,U43Elabornrie ¡provar a proposta.orça-
mentárimdo4ConselhO c001planOde aplicação das dotações 
que4he,foremconeignades:, 

V - Manter -,;intercãmbio com o Conselho Fe-
deraldmEducação, -com on. Conselhos Estaduais de Educa-
ção, com os Conselhos Municipais e Regionais de Educação 

demais institui ções educacionais: 
VI - Solicitar ao Conselho Estadual de 

Educação delegação de competências especificas. 
, 	 art 3. - o conselho municipal de Educação 
terá um Presidente e um Vice-Presidente, escolhidos 

'

en-
tre 06 ~O membros, coa mandato de 2 (dois) anos, coin- 
cidentes com os prazos,do renovação de 1/3 (um terço) 
doe Conselheiros, permitida apenas uma recondução ime-
diata. 

• f 1" - O Presidente, em suas faltas e  is- 
pediasntos, será substituído pelo - Vice-Presidente e, no 

'Impedi 	 A Mento deste,!porlConselheirondicado "ad hoc" por 
seus 	 ; 	! 	 ' 

:VárifiCandO-Se a - "vamincia da Pre-
sidência ou da Vice-Preeldênçie,'.:PrOCeder-se-á à eleição 
do rempectixsubetitutO 'para ,completar o tempo faltante 
do Mandato. ' . 	. 

Art. 4" 0.ConselhO poderá requisitar as 
informações que' necessitar doe órgãos da Secretaria Mu- 
nicipal dé, Educação e da 'Administração Municipal. • 

4' 	Y 	Art.: 5. - O Conselho divide-se em Câmaras 
,e Comissões Permanentes, Podendo organizar Comissões 
'Temporárias. • . 

-,.- 
PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE SÃO PAULO, aos.18 de agosto 
de 1994, , 4419 da fundação :de São .Paulo. 
PAULO MALUF,:' PREFEITO'J,H  
JOSÊ ALTINO MACEADO, Secretilro dos Ne _ócios Juridicos , 	 , 	9 1:0J  
CELSO. ROBERTO P/TTA DCOJASCIMENTO»Secretario das Finan ças 

k.'.soLoOolugung mxs4 oregfim Municipal de Educação 

Ir 

PubliOadnalPeé011táriMAOig9vereogunicipal, em 18 de 
• • 'a9411!"<?Lie___IM9,Ç 	NLI,W ii4(;)I ,  ': •' - - 	. 
EDSVAIOD!'24LvES :DA 'SILVA, Secretãxio  do Governo Municipal' 

, 	ii  •;• 	.. ,4 	ii,4k  	: 1 ',: 	,• 	• 
: :4 	: ';:t  

• , 

jJ 	F1 ' 
4!P,,,C9'lla4°) 4 

Leonardo F. M. 	Ribeiro 
RF 1 
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■_)h a o 

 

N°  ç;kt 99À-

onardo F. M. 
RF 

'beiro 

• 1 9  - As Gizaras.. Comissões serão cons-
tituídas, no mínimo,. por 3 (três) Conselheiros, indica-
dos pelo Presidente. 

•• 2* - . Poderão ser convidados pelo Presi - 
te, 'ouvido ó Plenário, especialistas para participa- 

	

s. de Comissões. 	, 
.3* - Por deliberação da maioria dos 

ICOnselbeiroa; ■ma. sessão plenária, poderá ser delegada 
gjrçjapeténala a qualquer das Câmaras para deliberar sobre 
,..?matéria a respeito da qual tenha .o Conselho firmado en-
ft.andimento. - 

H Art. 6•. - O Secretário Municipal de Edu - .• 	- 
?cação, pessoalmente ou por representante que designar, 
'terá acesso de-sessões plenárias do Conselho, partici-
pando. dos trabalhos, sem direito a voto. 

	

. 	cáigemo xx 
Dos commaimos 

' . Art. 7* - A atividade do Conselho Munici-
pal:de Educação é considerada de relevante interesse pú-
blico, sendo obrigatório o comparecimento dos Conselhei-
ros ;Is suas sessões ordinárias e extraordinárias. ' 

Art. 8* - O mandato. da qualquer Cense - 
será considerado extinto no caso de renúncia ex-

pressa ou tácita, configurando-se esta última pela'au-
sência a 5'(cinco) Sessões consecutivas, sem causa jus:. 

4. tificada ou. sem pedido de licença,». ou pelo não compa - 
recimantó 11 metade das sessões plenárias ou das Câmaras, 

'..,realizadas nó decurso de um ano. 	 \' 
. 	. Parágrafo único -- No caso de vaga,.o Pra- 

feito nomeará novo Conselheiro, dá mesma categoria re-
presentativa, para completar o mandato. 

' • .Art. 9* .-' Cada Conselheiro terá um su-
plente para substitui-lo ~seus impedimentos temporã - 

. rios, nomeado pelo Prefeito, obedecidos os mesmos requi-
sitos para nomeação do titular.. 

Art. 10 - Compete aos Conselheiros, além 
das atividades previstas no artigo 2 9  deste decreto: 

- Estudar e relatar, nos prazos estabe-
lecidos, as matérias que lhes forem distribuídas; 

: ' II - Apresentar propostasjulgadas úteis 
ao efetivo desempenho do Conselho.. 

Art. 11 - Os Conselheiros receberão por 
, :atesado a que comparecerem, inclusiva de Câmaras e COmis- 

Sbes, até o limite de 8 (oito)" mensais, gratificação no 
,Y valor 041'4% (quatro por cento) do padrão DA-15. 

CAPITULO sti 
'DA ADMINISTRA00 DO comum 

Art. 12 -.O Conselho, em sua administra-
, contará Com: 

I - Presidência; 
. - II - Secretaria Geral; 

III - Assessoria Técnica; 
.IV - Assessoria Jurídica. 	 . . 
Art. 13 - A Presidência superintende to- . 

das as atividades • é ~vida pelo Presidente do Conse-
lho. 

Art. 14. - Compete ao Presidente do Conse- 
lho: 

- Presidiras sessões.plenárias; 
II Exercer, na sessão plenária, além do 

direito de voto, c da qualidade, 	nos casos de ~pata; 
. /2/ - Convocar'sessões extraordinárias; 

IV - Dar posse aos Conselheiros; 
V - Constituir -Caiaras a Comissões, in-

dicando amue membros; 
VI - Convocar, desde que existam situa-

ções urgentes, sessão blenária.extraordindria; 
• - 	VII - Requisitar informações .e solicitar 

a colaboração de órgãos da administração municipal e 
instituições educacionais; 

VIII - Constituir grupo de. trabalho para 
elaborar a proposta orçamentaria e os planos de aplica-. 
çalo de recursos do conselho; 

IX - Autorizar as despesas e os adianta- 
mentos; 

• X - Enviar anualmente, Ás autoridades 
:competentes, o relatório das atividades do Conselho, 

previamente apreciado pelos conselheiros; 	 • 
XI - Expedir ordens internas de serviços 

'1 mm:soarias ao funcionamento do Conselho Municipal de 
Educação; 

XII - Distribuir expedientes às Câmaras 's 
• Comissões:. 

XIII - Pronunciar-se, ouvido o Conselho 
'Pleno, sobre os pedidos de justificativa de ausência dos 
Conselheiros, bem como solicitai ao Prefeito a substi-
tuição dos mesmos, nos termos do parágrafo único do ar-
tigo 4* da Lei na 10.429, de 24 de fevereiro de 1988. 
• Art. 15 - A Secretaria Geral .  compete or- .  

.-ganizar, coordenar, orientar e controlar as atividades 
'administrativas do 'Conselho. 

Art. 16 - A Assassoria Técnica compete 
promover estudos sobre matéria educacional, informar Os 
expedientes técnicos • dar apoio ;Is atividades do Conse-
lho Pleno, das Câmaras e Comissões e dos Conselheiros. 

Art. 17 - A Assessoria Jurídica compete 
orientar, analisar e manifestar-se sobre matéria jurí-
dica relacionada aos assuntos do Conselho.

_ . 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 21/09/2015 15:49:02.

 fls. 48



1  oMa 
Proc. RFV:--4-23-5:1-75—  

eonardo F. M. spo ibeiro 
RF 

CAPITULO 1v 

DAS 'SESSÕES 

Art. 18 - O Conselho terá sessões 
ordinárias, podendo reunir-se extraordinariamente por 
'convocação de seu Presidente, do Secretário Munrapal cie 
Educação, ou ém atendimento a requerimento da maioria 
dos Conselheiros. 

1 6  - A convocação para sessões extraor-
dinárias será levada ao conhecimento dos Conselheiros, 
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

2 11  - Requerida legalmente, a sessão 
extraordinária, se o Presidente não a convocar dentro de 
24 (vinte e quatro) horas após o pedido, competirá ao 
Vice-Presidente e, na falta deste, a qualquer dos Conse-
lheiros promovê-la, em igual prazo. 

.Art. 19 - As sessões plenárias realizar-
se-ão com a presença da maioria dos Conselheiros. 

Art. 20 - Os trabalhos das sessões serão 
regulamentados pelo Regimento das Sessões, baixado pelo 
Conselho Pleno, com a aprovação de 2/3 (dois terços) de 
seus membros. -  - 

. Parágrafo único - O Regimento das Sessões 
só poderá ser emendado em sessão extraordinária, convo-
cada.para esse fim, e dependerá da aprovação de 2/3 
(dois terços) dos Conselheiros. 
• Art. 21 - Será exigido o voto da maioria 
dos Conselheiros para a aprovação das decisões do Conse-
lho. 

Art. 22 - As decisões de caráter norma-
tivo do Conselho, bem como as referidas no artigo 8 2  da 
Lei na 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, serão subme-
tidas ao exame e deliberação do Secretário Municipal de 
Educação. 

Art. 23 - Todas as decisões do Conselho 
serão publicadas no Diário Oficial do Município. 

Art. 24 - Das decisões do Conselho caberá 
pedido de revisão ou reconsideração, ao próprio Conse-
lho. 

• caP/Turn V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Art. 25 - O Conselho publicará periódico 
para divulgação de seus atos. 

Art. 26 - Os casos omissos neste Regi-
mento serão submetidos ao Conselho Pleno, devendo as de-
cisões ser aprovadas por 2/3 (dois terços) 'dos Conse-
lheiros, constituindo-se em deliberações regimentais.. 

Parágrafo únicó - Quando se tratar de ma-
- teria delegada, caberá, ainda,.recurso ao Conselho Esta-
dual de Educação. 
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132 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

NSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 

g 

dente Regimental n° 02/93 
a 34' Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93) 

autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são ; 	3 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o principio da separação entre os Poderes. 
Clb projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 

nifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do --- 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 	 , 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira,: 
respondida na 27 Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr: 
Presidente, António Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1° Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93 .  

publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar- :  

se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81' Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84a Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18' Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17° Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisição Participativa 
Em 	ata- 	(ro 11, 10 .ws.s  
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PAULO 
SETORDOPROCESSOLEGISIATIVO  

10 	
As kl-  h 

NA PROCuRADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR 00 PROCESSO LEG;SLATJVO 
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1 ,011 11 1 11 111. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10497-15 

Folha n°_,31---do Proc. 

03--Lk°1k d 
João Carl 	

$Its Chaves 

RF 1 	
I. SGP.12 

PAR 

PARECER Nc 58/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0497/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o 

Poder Executivo a alterar a Lei n° 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, o Decreto n° 33.892, 

de 16 de dezembro de 1993, sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e 

• 
dá outras providências. 

A propositura objetiva, em síntese, promover a reorganização do Conselho Municipal de 

Educação, definindo suas atribuições e composição. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir. 

Conforme preceitua o art. 23, inciso V, da Constituição Federal, é competência comum de 

todos os entes federados proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 

ciência. 

Visando garantir a participação de todos os setores da sociedade na elaboração das 

• 
políticas públicas voltadas à educação, a Constituição do Estado de São Paulo previu em 

seu art. 242 a criação do Conselho Estadual de Educação, estabelecendo ser ele órgão 

normativo, consultivo e deliberativo com suas atribuições, organização e composição 

definidas em lei. 

Obedecendo à simetria da Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município de São Paulo 

previu a criação de um Conselho Municipal de Educação em seu art. 200, § 2°, dispondo ser 

ele composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 

comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas atribuições. 

No caso deste projeto, as competências do Conselho Municipal de Educação encontram-se 

enumeradas no art. 2°, e a composição do órgão no art. 3 0, havendo previsão, inclusive, de 

mandato de 3 (três) anos para os Conselheiros, prorrogáveis por mais 3 (três) (art. 4°), 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov ,br 
p10497-15 F 
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ÀA I FRIEDENBACH 

AL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10497-15 

resguardando-se, assim, a ade quada representatividade mediante alternância dos 

representantes dos diversos segmentos da sociedade. 

Durante a tramita ção do projeto, devem ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 

públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Or g ânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto da maioria absoluta dos membros desta 

Casa, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Or gânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constitui ção, Justi ça e Leg islação Participativa, 

EDUARDO TU A 
	

GEORGE HATO 

RICA SANDRA TADEU 

RELCOM 
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À Comissão de  I\ CiLV\  
Em  M  	rà0‘4  
João Ca1 Dias Chaves 
RF. 11. 

ted1,50  

Ao Vereador / A Vereadora 

Sala da Comi- 
ara relatar 

Em O 

P es 
Obs. O pra o para manifestope Õ de 8 dias, rms 
ternos do § ' (figo 63 do RI 

Redistribuído ao Vereador 	3-01-12  
Para relatar. 
Sala da Cc. itilst22) de Adminietração Pública. 
Em  iL i_z7aQ1 

A Comissão de 	  
Em 	 

: Fabio de Castro Paiva 
RF. 11.120 

E.  

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Emâà.- 10 .>2. -020%  as 15 . 4 

	 RF len 

Pret Mente 

:' ,.:AF:J ..?!.:N;O:Pet.,1 DE SAO PAULO 
ef.c-arel niineatt_ 

„ 	er.rá.3,21,.: .:rtrinsoo it 

falr J l2t 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 21/09/2015 15:49:02.

 fls. 54



ELSO JATENE (kl 

VEREADOR r 
Deferido 'k5 / 	1C \Ç3 

QUITO FORMIGA 

VEREADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fedia .t33 	a  

Pécs 

Ana Ma é ~km 
F. 100.823 • 313 12 

N. 497/2015 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar a análise do 

Projeto de Lei n° 497/2015, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que 

autoriza o Poder Executivo, a alterar a Lei Municipal n° 10.429, de 24 de fevereiro 

de 1988 (que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Educação), o 

Decreto n° 33.892, de 16 de dezembro de 1993, (que dispõe sobre a 

reorganização do Conselho Municipal de Educação) e dá outras providências, 

solicito o seguinte Pedido de Informações ao Poder Executivo; 

Considerando que na justificativa apresentada, o autor entende ser imprescindível 

a modernização e melhor representatividade do Conselho Municipal de Educação; 

Considerando que o durante a tramitação, o autor apresentou substitutivo, 

buscando aprimorar as atividades a serem realizadas pelo Conselho Municipal de 

Educação; 

Requereiro nos termos regimentais para que seja encaminhado Ofício ao Senhor 

Prefeito e as respectivas áreas responsáveis, para que informe e remeta a essa 

Comissão manifestação acerca da conveniência e oportunidade das modificações 

propostas na composição e as atribuições do Conselho Municipal de Educação, 

contidas no substitutivo apresentado. 

São Paulo, 13 de junho de 2016 
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Folha tb....ajjoiruc; 

a° (:) - 	de  20...4.1 

Elaine 	Goviog 
RF 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

São Paulo, 17 de junho de 2016. 

Oficio SGP-12 n°038712016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Comissão de Administração Pública, 

O nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso 111, da 

Lei Orgânica do Município, sobre o Projeto de Lei n°49712015, de autoria do Vereador 

Eliseu Gabriel que autoriza o Poder Executivo, a alterar a Lei N° 10429 de 24 de 

fevereiro de 1988, o decreto n° 33.892 de 16 de dezembro de 1993, sobre a 

reorganização do Conselho Municipal de Educação e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

S.G.M.-A.T.L. 

24 JUN 2016 

RECEBIDO 
Anexo: cópia do requerimento citado. 

Ninar ie 	Santos 
RE 1141414 

ATI. -II 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Pauto - SP - CEP 01319-900 
Fone (11)3396.3911 adm publicaecamaresp.qovbr 
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7 Folha re  3  
Processo n°  1/(9  
:nanar Alves os Sousa Jr. 

RF. 101.20" ::;;P-12.140?"-- CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇÃ^ DAI 11 1) 
PAR 

1192/2016 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N°497/2015 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel 

(PSB), que autoriza o Poder Executivo, a alterar a Lei n° 10.429, de 24 de fevereiro 

de 1988 (que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Educação), o 

Decreto n° 33.892, de 16 de dezembro de 1993, (que dispõe sobre a reorganização 

do Conselho Municipal de Educação) e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, o autor entende ser imprescindível a 

modernização e melhor representatividade do Conselho Municipal de Educação. Ele 

entende também que a educação deve ser um dos principais pilares do 

desenvolvimento econômico e social, e em razão disso, precisa ser considerada 

como uma efetiva e constante prioridade no conjunto das políticas públicas de cada 

comunidade. Em relatório de atividades recentes do Conselho Municipal (Item 2.4), 

foi relatado que o projeto em tela foi realizado em conjunto com o vereador 

proponente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela LEGALIDADE. 

A Comissão de Administração Pública consigna voto FAVORÁVEL ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, tendo em vista a importância 

da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto de lei. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em  

RELCOM 
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